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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

PROPONDO A REDAÇÃO DO VENCIDO AO PROJETO DE LEI Nº 459/2019 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Celso Gianazzi, que visa proibir o uso 

em todo o território do Município de São Paulo o uso de penas e plumas de origem animal. 

 

O projeto foi aprovado em 1ª votação, em 18 de março de 2026, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa com Emenda da Liderança de 

Governo, com votação simbólica, durante a 72ª Sessão Extraordinária da 19ª legislatura. 

 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, segue 

abaixo o texto com a redação do vencido: 

 

PROJETO DE LEI Nº 459/2019 

    

Proíbe, em todo território do Município de São 

Paulo, a utilização de penas e plumas de origem 

animal.  

 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

 

Art. 1º É vedada, em todo o território do Município de São Paulo, a utilização de penas e plumas 

de origem animal. 

 

§ 1º Excetuam-se da proibição do “caput” as hipóteses em que as penas e plumas tenham sido 

obtidas na forma de subproduto oriundo do processo industrial ou do processo natural  de muda 

das aves. 

 

§ 2º A proibição do “caput” aplica-se também às agremiações carnavalescas, que deverão se 

restringir ao uso das penas e plumas previstas no § 1º deste artigo ou substituir seu uso por 

materiais sintéticos, de produção exclusivamente industrial. 

 

Art. 2º A infração ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator ao pagamento de multas no valor de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a serem aplicadas em caráter 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 3
39

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 L

UN
A 

ZA
RA

TT
IN

I B
RA

ND
AO

 e
m

 3
0/

03
/2

02
6.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

20
97

6.

 fls. 1



 
 

 
 

pl0459-19 . spa  red vencido 

progressivo, em caso de reincidência, e proporcionalmente à gravidade da infração e ao proveito 

econômico auferido pelo infrator.  

 

§ 1º O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, 

sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e 

que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

 

§ 2º Os valores arrecadados em razão das multas serão direcionados ao Fundo Especial do 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a fim de que sejam desenvolvidas atividades de 

educação ambiental nas unidades escolares do Município. 

 

Art. 3º O Poder Executivo indicará os órgãos responsáveis pela fiscalização do cumprimento 

desta Lei e pela aplicação das penalidades nela previstas.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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